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Este Informativo, elaborado a partir de notas tomadas nas sessões de julgamentos, contém resumos não oficiais de decisões proferidas pelo 
Tribunal. A fidelidade dos resumos ao conteúdo efetivo das decisões, embora seja uma das metas perseguidas neste trabalho, somente poderá ser 
aferida após a sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
 

TTRRIIBBUUNNAALL  PPLLEENNOO  
 

O Tribunal Pleno, na sessão extraordinária do dia 19.5.2014, aprovou a edição dos seguintes 
enunciados de súmula, ainda pendentes de publicação: 
  
SÚMULA Nº 448 
ATIVIDADE INSALUBRE. CARACTERIZAÇÃO. PREVISÃO NA NORMA REGULAMENTADORA 
Nº 15 DA PORTARIA DO MINISTÉRIO DO TRABALHO Nº 3.214/78. INSTALAÇÕES SANITÁRIAS.  
(conversão da Orientação Jurisprudencial nº 4 da SBDI-1 com nova redação do item II)  
I - Não basta a constatação da insalubridade por meio de laudo pericial para que o empregado tenha direito 
ao respectivo adicional, sendo necessária a classificação da atividade insalubre na relação oficial elaborada 
pelo Ministério do Trabalho. 
II – A higienização de instalações sanitárias de uso público ou coletivo de grande circulação, e a respectiva 
coleta de lixo, por não se equiparar à limpeza em residências e escritórios, enseja o pagamento de adicional 
de insalubridade em grau máximo, incidindo o disposto no Anexo 14 da NR-15 da Portaria do MTE nº 
3.214/78 quanto à coleta e industrialização de lixo urbano.  
  
SÚMULA Nº 449 
MINUTOS QUE ANTECEDEM E SUCEDEM A JORNADA DE TRABALHO. LEI Nº 10.243, DE 
19.06.2001. NORMA COLETIVA. FLEXIBILIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. (conversão da Orientação 
Jurisprudencial nº 372 da SBDI-1)  
A partir da vigência da Lei nº 10.243, de 19.06.2001, que acrescentou o § 1º ao art. 58 da CLT, não mais 
prevalece cláusula prevista em convenção ou acordo coletivo que elastece o limite de 5 minutos que 
antecedem e sucedem a jornada de trabalho para fins de apuração das horas extras.  
 
SÚMULA Nº 450 
FÉRIAS. GOZO NA ÉPOCA PRÓPRIA. PAGAMENTO FORA DO PRAZO. DOBRA DEVIDA. ARTS. 
137 E 145 DA CLT.  (conversão da Orientação Jurisprudencial nº 386 da SBDI-1)  
É devido o pagamento em dobro da remuneração de férias, incluído o terço constitucional, com base no art. 
137 da CLT, quando, ainda que gozadas na época própria, o empregador tenha descumprido o prazo previsto 
no art. 145 do mesmo diploma legal. 
 
SÚMULA Nº 451 
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. RESCISÃO CONTRATUAL ANTERIOR À DATA 
DA DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS. PAGAMENTO PROPORCIONAL AOS MESES TRABALHADOS. 
PRINCÍPIO DA ISONOMIA. (conversão da Orientação Jurisprudencial nº 390 da SBDI-1)  
Fere o princípio da isonomia instituir vantagem mediante acordo coletivo ou norma regulamentar que 
condiciona a percepção da parcela participação nos lucros e resultados ao fato de estar o contrato de trabalho 
em vigor na data prevista para a distribuição dos lucros. Assim, inclusive na rescisão contratual antecipada, é 
devido o pagamento da parcela de forma proporcional aos meses trabalhados, pois o ex-empregado 
concorreu para os resultados positivos da empresa. 
 
SÚMULA Nº 452 
DIFERENÇAS SALARIAIS. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS. DESCUMPRIMENTO. CRITÉRIOS 
DE PROMOÇÃO NÃO OBSERVADOS. PRESCRIÇÃO PARCIAL.  (conversão da Orientação 
Jurisprudencial nº 404 da SBDI-1)  
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Tratando-se de pedido de pagamento de diferenças salariais decorrentes da inobservância dos critérios de 
promoção estabelecidos em Plano de Cargos e Salários criado pela empresa, a prescrição aplicável é a 
parcial, pois a lesão é sucessiva e se renova mês a mês. 
 
SÚMULA Nº 453 
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. PAGAMENTO ESPONTÂNEO. CARACTERIZAÇÃO DE FATO 
INCONTROVERSO. DESNECESSÁRIA A PERÍCIA DE QUE TRATA O ART. 195 DA CLT. (conversão 
da Orientação Jurisprudencial nº 406 da SBDI-1)  
O pagamento de adicional de periculosidade efetuado por mera liberalidade da empresa, ainda que de forma 
proporcional ao tempo de exposição ao risco ou em percentual inferior ao máximo legalmente previsto, 
dispensa a realização da prova técnica exigida pelo art. 195 da CLT, pois torna incontroversa a existência do 
trabalho em condições perigosas.  
 
SÚMULA Nº 454 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. EXECUÇÃO DE OFÍCIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
REFERENTE AO SEGURO DE ACIDENTE DE TRABALHO (SAT). ARTS. 114, VIII, E 195, I, “A”, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.  (conversão da Orientação Jurisprudencial nº 414 da SBDI-1)  
Compete à Justiça do Trabalho a execução, de ofício, da contribuição referente ao Seguro de Acidente de 
Trabalho (SAT), que tem natureza de contribuição para a seguridade social (arts. 114, VIII, e 195, I, “a”, da 
CF), pois se destina ao financiamento de benefícios relativos à incapacidade do empregado decorrente de 
infortúnio no trabalho (arts. 11 e 22 da Lei nº 8.212/1991). 
 
SÚMULA Nº 455 
EQUIPARAÇÃO SALARIAL. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. ART. 37, XIII, DA 
CF/1988.  POSSIBILIDADE. (conversão da Orientação Jurisprudencial nº 353 da SBDI-1 com nova 
redação)  
À sociedade de economia mista não se aplica a vedação à equiparação prevista no art. 37, XIII, da CF/1988, 
pois, ao admitir empregados sob o regime da CLT, equipara-se a empregador privado, conforme disposto no 
art. 173, § 1º, II, da CF/1988. 
 
SÚMULA Nº 456 
REPRESENTAÇÃO. PESSOA JURÍDICA. PROCURAÇÃO. INVALIDADE. IDENTIFICAÇÃO DO 
OUTORGANTE E DE SEU REPRESENTANTE.    (conversão da Orientação Jurisprudencial nº 373 da 
SBDI-1 com nova redação)  
É inválido o instrumento de mandato firmado em nome de pessoa jurídica que não contenha, pelo menos, o 
nome do outorgante e do signatário da procuração, pois estes dados constituem elementos que os 
individualizam. 
 
SÚMULA Nº 457 
HONORÁRIOS PERICIAIS. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. RESPONSABILIDADE DA 
UNIÃO PELO PAGAMENTO. RESOLUÇÃO Nº 66/2010 DO CSJT. OBSERVÂNCIA.  (conversão da 
Orientação Jurisprudencial nº 387 da SBDI-1 com nova redação)  
A União é responsável pelo pagamento dos honorários de perito quando a parte sucumbente no objeto da 
perícia for beneficiária da assistência judiciária gratuita, observado o procedimento disposto nos arts. 1º, 2º e 
5º da Resolução n.º 66/2010 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT. 
 
SÚMULA Nº 458 
EMBARGOS. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. CONHECIMENTO. RECURSO INTERPOSTO 
APÓS VIGÊNCIA DA LEI Nº 11.496, DE 22.06.2007, QUE CONFERIU NOVA REDAÇÃO AO ART. 
894, DA CLT. (conversão da Orientação Jurisprudencial nº 405 da SBDI-1 com nova redação)  
Em causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, em que pese a limitação imposta no art. 896, § 6º, da CLT 
à interposição de recurso de revista, admitem-se os embargos interpostos na vigência da Lei nº 11.496, de 
22.06.2007, que conferiu nova redação ao art. 894 da CLT, quando demonstrada a divergência 
jurisprudencial entre Turmas do TST, fundada em interpretações diversas acerca da aplicação de mesmo 
dispositivo constitucional ou de matéria sumulada. 
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O Tribunal Pleno, na sessão extraordinária do dia 19.5.2014, decidiu alterar o item II da 
Súmula nº 262 do TST, nos seguintes termos:  
 
SÚMULA Nº 262 
PRAZO JUDICIAL. NOTIFICAÇÃO OU INTIMAÇÃO EM SÁBADO. RECESSO FORENSE. (redação 
do item II alterada na sessão do Tribunal Pleno realizada em 19.05.2014)  
I - Intimada ou notificada a parte no sábado, o início do prazo se dará no primeiro dia útil imediato e a 
contagem, no subsequente.  
II - O recesso forense e as férias coletivas dos Ministros do Tribunal Superior do Trabalho suspendem os 
prazos recursais.  
 

O Tribunal Pleno, na sessão extraordinária do dia 19.5.2014, aprovou a edição das seguintes 
orientações jurisprudenciais transitórias, ainda pendentes de publicação: 
 
OJT Nº 78 SBDI-1 
EMBARGOS À SDI CONTRA DECISÃO EM RECURSO DE REVISTA NÃO CONHECIDO QUANTO 
AOS PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS. RECURSO INTERPOSTO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 
11.496, DE 22.06.2007, QUE CONFERIU NOVA REDAÇÃO AO ART. 894 DA CLT. NECESSÁRIA A 
INDICAÇÃO EXPRESSA DE OFENSA AO ART. 896 DA CLT.  (conversão da Orientação 
Jurisprudencial nº 294 da SBDI-1 com nova redação)  
Para a admissibilidade e conhecimento de embargos, interpostos antes da vigência da Lei nº 11.496/2007, 
contra decisão mediante a qual não foi conhecido o recurso de revista pela análise dos pressupostos 
intrínsecos, necessário que a parte embargante aponte expressamente a violação ao art. 896 da CLT. 
 
OJT Nº 79 SBDI-1 
EMBARGOS. RECURSO INTERPOSTO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 11.496, DE 22.06.2007, 
QUE CONFERIU NOVA REDAÇÃO AO ART. 894 DA CLT. REVISTA NÃO CONHECIDA POR MÁ 
APLICAÇÃO DE SÚMULA OU DE ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. EXAME DO MÉRITO PELA 
SDI. (conversão da Orientação Jurisprudencial nº 295 da SBDI-1 com nova redação)  
A SDI, ao conhecer dos embargos, interpostos antes da vigência da Lei nº 11.496/2007, por violação do art. 
896 - por má aplicação de súmula ou de orientação jurisprudencial pela Turma -, julgará desde logo o mérito, 
caso conclua que a revista merecia conhecimento e que a matéria de fundo se encontra pacificada neste 
Tribunal. 
 
 
  

SSUUBBSSEEÇÇÃÃOO  II  EESSPPEECCIIAALLIIZZAADDAA  EEMM  DDIISSSSÍÍDDIIOOSS  IINNDDIIVVIIDDUUAAIISS  
   

Gratificação de função exercida por dez ou mais anos. Redução em razão de transferência a 
pedido. Possibilidade. Justo motivo. Configuração. Súmula nº 372, I do TST.  
Não há falar em aplicação do princípio da irredutibilidade salarial no caso em que o empregado, não 
obstante tenha exercido o cargo de confiança de gerente geral de agência bancária por mais de dez 
anos, solicitou transferência para localidade diversa, tendo havido a correlata designação para 
exercer outra função comissionada de menor valor. A Súmula nº 372, I, do TST, ao assegurar a 
estabilidade financeira, exige a reversão ao cargo efetivo e a ausência de justo motivo para a 
supressão ou a redução da gratificação de função, o que não ocorreu na hipótese, eis que o 
empregado foi designado para outra função de confiança e sua transferência ocorreu a pedido, ou 
seja, por motivo estranho à vontade do empregador. Com esses fundamentos, a SBDI-I, por 
unanimidade, conheceu dos embargos, por contrariedade à Súmula nº 372, I, do TST, e por 
divergência jurisprudencial, e, no mérito, por maioria, deu-lhes provimento para julgar 
improcedente o pedido de diferenças de gratificação de função e reflexos. Vencido o Ministro 
Aloysio Corrêa da Veiga. TST-E-ED-RR-361-55.2010.5.03.0067, SBDI-I, rel. Min. João Oreste 
Dalazen, 15.5.2014  
 

https://aplicacao5.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=361&digitoTst=55&anoTst=2010&orgaoTst=5&tribunalTst=03&varaTst=0067


IInnffoorrmmaattiivvoo  TTSSTT  --  nnºº  8822  
Período: 13 a 19 de maio de 2014 

 4 

Ação Civil Pública. Multa diária. Art. 11 da Lei nº 7.347/85. Aplicação por descumprimento 
futuro de obrigações de fazer e de não fazer. Possibilidade.  
Deve ser mantida a multa diária prevista no art. 11, da Lei 7.347/85, imposta pelo descumprimento 
futuro de obrigações de fazer e de não fazer, relativas a ilícitos praticados pela empresa — in casu, 
a submissão de trabalhadores a revistas íntimas e outras irregularidades referentes ao ambiente de 
trabalho —, ainda que constatada a reparação e a satisfação das recomendações e exigências 
determinadas pelo Ministério Público do Trabalho no curso da ação civil pública. Não convém 
afastar a aplicação da astreinte imposta com o intuito de prevenir o descumprimento da 
determinação judicial e a violação à lei, porque a partir da reparação do ilícito pela empresa a tutela 
reparatória converte-se em tutela inibitória, preventiva de eventual descumprimento, não 
dependendo da existência efetiva de dano. Com esse entendimento, a SBDI-I decidiu, por 
unanimidade, conhecer dos embargos interpostos pelo MPT, por divergência jurisprudencial e, no 
mérito, dar-lhes provimento para, reformando a decisão recorrida, restabelecer o acórdão do TRT 
que determinou que a reclamada se abstivesse de proceder à revista íntima dos seus empregados, 
mantendo todas as providências já tomadas relativamente aos pedidos formulados na exordial, sob 
pena de multa diária de R$1.000,00 para cada descumprimento detectado, revertida ao Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT). TST-E-ED-RR-656-73.2010.5.05.0023, SBDI-I, rel. Min. Augusto 
César Leite de Carvalho, 15.5.2014 
 
Prazo recursal. Marco inicial. Designação de nova audiência de prolação de sentença. 
Necessidade de intimação das partes. Inaplicabilidade da Súmula nº 197 do TST. 
Não se aplica a diretriz constante da Súmula nº 197 do TST à hipótese em que adiada a audiência 
anteriormente fixada para a prolação da sentença, e, designada outra data, não houve a intimação 
das partes da efetiva publicação, conforme determinação do juízo na ata de redesignação da 
audiência. Assim, conta-se o prazo recursal a partir da notificação da publicação da sentença, e não 
da própria publicação. In casu, ressaltou-se que as partes, não obstante estivessem cientificadas da 
primeira data para a prolação da sentença, não foram intimadas e tampouco comunicadas da 
designação da nova data fixada pelo juiz, que, inclusive, consciente da falha, conforme seu próprio 
relato, reconheceu a necessidade de intimação das partes quando da efetiva publicação da sentença. 
Com esse entendimento, a SBDI-I, por unanimidade, conheceu dos embargos interpostos pelo 
reclamante, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, deu-lhes provimento para, afastada a 
intempestividade do recurso ordinário do empregado, determinar o retorno dos autos ao TRT de 
origem, para que prossiga no julgamento do apelo. TST-E-ED-RR-95900-90.2005.5.09.0670, 
SBDI-I, rel. Min. Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, 15.5.2014 
 
Horas extras. Regime de compensação de jornada. Trabalho aos sábados em uma semana por 
mês. Súmula nº 85, IV, do TST. 
A prestação de serviços em um sábado por mês, dia destinado à compensação, implica na 
descaracterização do regime de compensação de jornada, de modo que na semana em que houve 
labor no sábado deve ser reconhecido o direito às horas extraordinárias acrescidas do adicional em 
relação a todo o período que extrapolava a jornada semanal normal. Nas semanas em que não houve 
trabalho aos sábados, porém, deve ser aplicado o disposto na Súmula nº 85, IV, do TST, em razão 
da efetiva compensação de jornada. Com esse entendimento, a SBDI-I, por unanimidade, conheceu 
dos embargos interpostos pela reclamante, por má aplicação da Súmula nº 85, IV, do TST, e, no 
mérito, pelo voto prevalente da Presidência, deu-lhes parcial provimento para reconhecer a validade 
do regime de compensação de jornada apenas nas semanas em que não houve labor no dia destinado 
para tanto e, consequentemente, determinar o pagamento das horas extraordinárias mais o 
respectivo adicional quanto às horas que extrapolarem a jornada normal diária nas semanas em que 
houve trabalho no sábado, e apenas o adicional quanto às horas extraordinárias destinadas à 
compensação nas semanas em que efetivamente a reclamante tenha usufruído da folga 
compensatória. Vencidos os Ministros Lelio Bentes Corrêa, Aloysio Corrêa da Veiga, Luiz Philippe 
Vieira de Mello Filho, José Roberto Freire Pimenta, Hugo Carlos Scheuermann e Alexandre de 

https://aplicacao5.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=656&digitoTst=73&anoTst=2010&orgaoTst=5&tribunalTst=05&varaTst=0023
https://aplicacao5.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=95900&digitoTst=90&anoTst=2005&orgaoTst=5&tribunalTst=09&varaTst=0670
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Souza Agra Belmonte. TST-E-RR-2337200-15.2009.5.09.0010, SBDI-I, rel. Min. Renato de 
Lacerda Paiva, 15.5.2014 
 
Estabilidade provisória. Dirigente sindical. Função de confiança. Incompatibilidade. Art. 499 da 
CLT. 
Não é garantida a estabilidade sindical de que trata o art. 8º, VIII, da CF a trabalhador contratado, 
única e exclusivamente, para o exercício de cargo de confiança. A função de livre nomeação e 
exoneração, por revestir-se de caráter precário e alicerçar-se no elemento fidúcia, constitui fator 
impeditivo à aquisição da estabilidade, conforme o disposto no art. 499 da CLT, afigurando-se, 
portanto, incompatível com a garantia constitucional e com a possibilidade de reintegração ao 
emprego. Assim sendo, é inviável, ainda, a conversão do período estabilitário em indenização, na 
medida em que a Súmula nº 396 do TST pressupõe a existência de estabilidade provisória para fins 
de concessão de indenização correspondente ao valor dos salários relativos ao período. Com esse 
posicionamento, a SBDI-I decidiu, à unanimidade, conhecer dos embargos interpostos pelo 
reclamado, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, por maioria, dar-lhes provimento para 
restabelecer a sentença que julgou improcedente o pedido de reintegração e reflexos decorrentes. 
Vencidos os Ministros Alexandre de Souza Agra Belmonte, Lelio Bentes Corrêa, Augusto César 
Leite de Carvalho, José Roberto Freire Pimenta e Hugo Carlos Scheuermann, que negavam 
provimento aos embargos, mantendo, portanto, a decisão da Turma que dera parcial provimento ao 
recurso de revista para converter o direito à reintegração em indenização, computando-se, para esse 
efeito, o tempo restante de estabilidade com salário condizente com o cargo efetivo de salário mais 
elevado na organização da empresa, conforme se apurar em liquidação de sentença. TST-E-ED-RR-
112700-89.2008.5.22.0004, SBDI-I, rel. Min. Márcio Eurico Vitral Amaro, 15.5.2014 
 

SSUUBBSSEEÇÇÃÃOO  IIII  EESSPPEECCIIAALLIIZZAADDAA  EEMM  DDIISSSSÍÍDDIIOOSS  IINNDDIIVVIIDDUUAAIISS  
 
Ação de indenização ajuizada na Justiça comum antes da EC 45/04. Honorários advocatícios. 
Mera sucumbência. Violação do art. 20 do CPC. Aplicação da Súmula nº 83 do TST. Decisão 
rescindenda anterior à edição da Orientação Jurisprudencial nº 421 da SBDI-I. 
No caso em que a decisão rescindenda foi prolata em data anterior à edição da Orientação 
Jurisprudencial nº 421 da SBDI-I, segundo a qual são devidos honorários advocatícios por mera 
sucumbência na hipótese de a ação de indenização decorrente de acidente de trabalho ter sido 
ajuizada na Justiça comum antes da Emenda Constitucional n.º 45/04, mostra-se inviável o exame 
da violação do caput do art. 20 do CPC, em razão do óbice contido na Súmula nº 83 do TST. 
Ressalte-se que o fato de à época da prolação da decisão que se pretende rescindir já estar em vigor 
a Instrução Normativa nº 27/05 não afasta a incidência da Súmula nº 83 do TST, pois esta, 
explicitamente, se refere à inclusão da matéria em verbete jurisprudencial e não em instrução 
normativa. Ademais, não obstante o exame da indenização por acidente de trabalho atrair a 
aplicação de normas previstas no Direito Civil, é inegável que, no caso concreto, a lide decorre de 
relação de emprego, sendo, portanto, inaplicável o princípio da mera sucumbência previsto no art. 
5.º da IN nº 27/05. Com esses fundamentos, a SBDI-II, por unanimidade, conheceu parcialmente do 
recurso ordinário, e, no mérito, por maioria, negou-lhe provimento. Vencidos os Ministros Hugo 
Carlos Scheuermann, relator, e Cláudio Mascarenhas Brandão. TST-RO-7381-97.2011.5.02.0000, 
SBDI-II, rel. Min. Hugo Carlos Scheuermann, red. p/ acórdão Min. Emmanoel Pereira, 13.5.2014 
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